
 
Artigo 7º 

 
Direitos dos Jogadores Portugueses 

 
- Desdobramento da alínea a) para facilitar a remissão do artigo 8º - 

 

 
 
 
1- Os Jogadores federados de nacionalidade portuguesa, que não estejam 
sujeitos a sanção disciplinar que os impeça, possuem, sem prejuízo do que se 
contempla nos Estatutos da FPD ou outros normativos atendíveis, os seguintes 
direitos:  
a) Participar nos campeonatos organizados pela FPDamas desde que 
cumpram os demais requisitos estabelecidos 
b) Participar em outras provas oficiais que não sejam campeonatos, desde que 
cumpram os demais requisitos estabelecidos  
c) Representar Portugal nas competições internacionais, nos termos dos 
respectivos regulamentos e requisitos 
d) Possuir pontuação nos rankings da FPD, de acordo com o respetivo 
Regulamento 
e) Integrar as listas que se estabeleçam de acesso a apoios financeiros ou 
outros 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 
 

Artigo 8º 
Direitos dos Jogadores Estrangeiros 

- Revogação da possibilidade de participação em campeonatos – 
 

 
 
1. Os Jogadores federados de nacionalidade estrangeira, que não estejam 
sujeitos a sanção disciplinar que os impeça, possuem, sem prejuízo do que se 
contempla nos Estatutos da FPD ou outros normativos atendíveis, os direitos 
estabelecidos nas alíneas b), c),  d) e e) do artigo 7º.  
 
 

Artigo 18º 
Participação de desportistas estrangeiros nas Provas Nacionais e 

Internacionais 
- Eliminação total – 

 

 
 
 

Artigo 21º 
Condições de reconhecimento e homologação de títulos 

- Alteração ponto 2. Criação ponto 3 – 

 
 
2-Os títulos nas provas individuais conferem-se a cidadãos nacionais nos 
termos do Art. 7º. 
3-Os títulos nas provas colectivas conferem-se a entidades nacionais. 

 
 



 
 

Artigo 14º 
Competições 

-  Eliminado. Migrou para o Art. 22º  – 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 
Artigo 17º 

Escalões étários 
- Criação ponto 2 – 

 

 

 

 

 

 

 

1. As provas oficiais seguem da Federaça o Portuguesa de Damas obedecem aos 

seguintes escalo es eta rios:  

 

a) Jovens: 

a1) Benjamins: sub-8 anos, inclusive  

a2) Infantis: sub-11 anos, inclusive  

a3) Iniciados: sub-14 anos, inclusive  

a4) Juvenis: sub-17 anos, inclusive  

a5) Juniores: sub-20 anos, inclusive  

b) Seniores e Veteranos:  

b1) Seniores: dos 21 aos 60 anos, inclusive 

b2) Veteranos: a partir de 61 anos, inclusive 

 

2. A idade do Jogador e  calculada tendo como data-refere ncia o u ltimo dia do ano a 

que a prova respeita. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



Artigo 22º 
Natureza das competições 

Provas 
- Substituição integral - 

 

 

 
 

 
 
 
1- Todas as provas disputadas sob a égide da Federação Portuguesa de Damas 
devem obedecer aos seguintes princípios: 
a) Liberdade de acesso de todos os agentes, singulares ou colectivos com sede em 

territo rio nacional, que se encontrem regularmente filiados na FPD e preencham os 

requisitos de participaça o por ela definidos;  

b) Igualdade de todos os praticantes no desenvolvimento da competiça o, sem 

prejuí zo dos escalonamentos estabelecidos com base em crite rios exclusivamente 

desportivos;  

c) Publicidade dos regulamentos pro prios de cada competiça o, bem como das 

deciso es que os apliquem e, quando reduzidas a escrito, das razo es que as 

fundamentam;  



d) Imparcialidade e isença o no julgamento das questo es que se suscitarem em 

mate rias te cnica e disciplinar.  

2. As designaço es a utilizar devem ser distintas de acordo com o a mbito geogra fico 

da Prova, sem prejuí zo da utilizaça o de outras designaço es complementares 

decorrentes de compromissos publicita rios ou de patrocí nio.  

 
3- As provas da modalidade Damas classificam-se de acordo com os seguintes 
crite rios: 
3.1- Variante 
3.2- Tipo 
3.3- A mbito geogra fico 
3.4- Natureza 
3.5- Ritmo de partida 
3.6- Sistema de Emparceiramento 
 

Artigo 22º - A 

Variante 

1- As provas oficiais da FPDamas seguem uma das duas regras: 
a) Portuguesas (tabuleiro de 8x8) 
b) Internacionais (tabuleiro de 10x10) 
 

Em qualquer competiça o as respectivas regras devem ser estritamente 
observadas. 

Artigo 22º - B 
 

Tipo 
 

1- A prova pode assumir-se como Campeonato, Open, Taça ou Match. 
a) Campeonato 
b) Open 
c) Taça 
d) Match 
2- As provas do tipo elencado em a) apuram os respectivos campeo es. 
3- As provas dos tipos elencados em b), c) e d) apuram os respectivos 

vencedores. 
 
 

Artigo 22º - C 

Âmbito geográfico 

1- A prova pode assumir a mbito: 

a) Distrital 

b) Regional 

c) Nacional 

d) Internacional 

 

Artigo 22º - D 
 

Natureza 
1- A prova pode ter natureza individual ou colectiva (por equipas) 



2- A natureza das provas deve ser reciprocamente exclusiva entre si, não devendo 

uma prova ter simultaneamente as duas. 

 

Artigo 22º - E 

Tipologia / ritmos de partida 
- Novo (autonomizado)- 

  
1- Uma partida do Jogo de Damas deve seguir uma das tipologias: 
a) Partida monojogo (um jogo) 
b) Partida bijogo (dois jogos) 
c) Partida com mais de dois jogos (quatro jogos) 
2- São contempladas as seguintes possibilidades em termos de ritmos: 
 

 
 
3- Em provas dos tipos contantes nas alíneas a) e c) do artigo nº 22º-B  
(Campeonato e Taça, respectivamente) apenas são admitidas tipologias de 
partidas elencadas nas alíneas a) e/ou b) do nº 1 do presente artigo. 
4- Nos demais tipos de prova referidas no artigo nº 22º-B são admitidas todas 
as tipologias referidas no nº1. 
 
 
 
 
 



Artigo 22º - F 
 

Sistemas de emparceiramento 
 

1- A prova pode disputar-se segundo os seguintes sistemas de 

emparceiramento: 

1.1) Sistema Round Robin (todos contra todos) 

Sistema em que todos os Jogadores se defrontam entre si. 

 

1.2) Sistema suíço 

Sistema utilizado como alternativa ao round robin, quando o elevado 

número de sessões não permite o uso deste. 

 

1.3) Sistemas em grupos 

A competição é dividida em vários grupos, que apuram os primeiros 

classificados. Estes defrontam-se numa segunda fase e dos resultados 

apura-se o vencedor. 

 

1.4) Sistemas mistos 

Os sistemas mistos combinam os algoritmos de vários sistemas. 

 

2- As sessões mínimas, em função do número de Jogadores deve respeitar 

a seguinte tabela: 

 

 

 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Jogadores Sessões

6 -   25 5

26 -   45 6

46 -   64 7

65 - 128 8

129 - 9



Artigo 25º 

Direcção de Prova 

1. Compete a  Direcça o de Prova: 

a) Garantir durante toda a prova, a existe ncia de condiço es adequadas a  pra tica da 

modalidade, o que passa, entre outros, por providenciar meios disponí veis que 

façam face a impondera veis. No caso das peças deve ser constituí da uma reserva 

mí nima de 5% do total em utilizaça o. 

b) Utilizar software de gesta o da prova homologado pela FPD.  

c) Afixar o mapa classificativo;  

d) Comunicar antes do iní cio da competiça o, qualquer alteraça o provocada por 

situaço es imprevistas ao regulamento de prova;  

e) Antecipar o iní cio de uma sessa o, sempre que existam razo es va lidas e todos os 

participantes concordem;  

f) Decidir sobre a suspensa o dos jogos na o iniciados de uma partida, que na o se 

possam realizar no hora rio previsto;  

g) Decidir sobre os casos omissos da sua compete ncia;  

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



Artigo 26º 
Arbitragem 

- Substituição integral - 
 

A Equipa de Arbitragem constitui o garante do normal desenrolar de uma 
prova, almejando a defesa da verdade desportiva. 
 

1-A Autoridade da Equipa de Arbitragem pende sobre todos os agentes 
(Jogadores, Directores, Espectadores, Jornalistas, Técnicos, entre outros), 
durante toda a prova, incluindo os períodos pré e pós-competição, bem como 
sobre a totalidade do local de prova. 
 

2- “Local de prova” compreende a sala de competição, WC, áreas de refeição, 
áreas de fumadores e outros que a Equipa de Arbitragem contemple. 
 

3- “Sala de competição” corresponde à área na qual se desenrolam as partidas 
(área restricta de competição) e as demais que circundam esta última.  
 

4- São competências da Equipa de Arbitragem: 
4.1- Defender a rigorosa observância das regras do Jogo de Damas. 
4.2- Pugnar pelo rigoroso cumprimento dos normativos vigentes. 
4.3- Verificar a conformidade da sala de competição, implementando 
eventuais alterações para garantir as desejadas condições 
4.4- Verificar a conformidade do material a ser usado na competição 
4.5- Gerir de forma clara os diversos momentos da prova 

a) promovendo o cabal alinhamento dos Jogadores na mesa de competição 
a cada sessão 

b) zelando por condições que permitam aos Jogadores competirem ser 
perturbações, impondo silêncio nos espaços da prova, mormente na 
sala de competição 

c) criando condições para que um Jogador portador de deficiência possa 
competir com dignidade 

d) criando condições para que um Jogador com saúde debilitada possa 
competir com dignidade 

e) verificando, a cada sessão, a instalação e a parametrização dos relógios 
procedendo, se necessário, a correcções 

f) assinalando o início e o término de cada sessão 
g) procedendo à paragem de um dos cronómetros de um Jogador ou do 

relógio de uma mesa de competição 
h) verificando periodicamente o funcionamento dos relógios 
i) facultando emparceiramentos  
j) facultando classificações  
k) cadastrando resultados, com verificação dos boletins 
l) intervindo em situações para as quais seja solicitado 
m) nomeando ad hoc terceiros para assegurar uma tarefa específica 
n) não permitindo a ausência temporária de um Jogador da sala de 

competição 
o) permitindo a ausência temporária de um Jogador da sala de 

competição, providenciando medidas que evitem eventual vantagem 
técnica para o Jogador ausente 

p) não permitindo a presença de qualquer agente nas áreas restrictas (de 
competição ou de descompressão), excepto a Jogadores e a elementos 
da Equipa de Arbitragem 

q) intervindo sempre a defesa da verdade desportiva o exija 
r) intervindo sempre o fair play seja posto em causa 

 



 
4.6- Combater comportamentos que possam por em causa a verdade 
desportiva, solicitando ao agente potencialmente infractor revista da roupa do 
agente potencialmente infractor, bolsas ou outros itens pessoais a serem 
inspecionados, salvaguardando a privacidade do revistado, optando por 
revista privada que pode ser levada a cabo por alguém, do mesmo sexo do 
potencial infractor, nomeado para o efeito pela Equipa de Arbitragem. 
 
4.7- Atribuir penalizações de caráter técnico 
 
4.8- Atribuir penalizações de caráter disciplinar 
 
4.9- Entregar à Direcção da prova os mapas classificativos e registos da 
prova 
 
4.10- Entregar à Direcção da prova o relatório de arbitragem com a descrição 
dos factos relevantes 
 
5- Constituem recursos da Equipa de Arbitragem, em matérias técnica e 
disciplinar: 
a) a advertência 
b) o aumento do tempo remanescente do Jogador adversário 
c) a redução do tempo remanescente do Jogador infrator,  
d) a alteração da pontuação da partida, por defeito, para um ou ambos os 
Jogadores 
e) a alteração da pontuação da partida, por excesso, para um ou ambos os 
Jogadores 
f) a determinação da perda do jogo pelo Jogador infractor, indicando 
cumulativamente o resultado do adversário 
g) a determinação da perda do jogo e seguintes pelo Jogador infractor, 
indicando cumulativamente o resultado do adversário 
h) a determinação da perda da partida pelo Jogador infractor, indicando 
cumulativamente o resultado do adversário 
i) a determinação da exclusão da prova em uma ou mais sessões 
j) a determinação da expulsão da competição 
k) a determinação da expulsão da prova 
l) a aplicação de multa, regulamentarmente definida 
 
6-Irregularidades 
Perante a detecção de uma irregularidade a Equipa de Arbitragem deve 
envidar esforços no sentido da sua reparação, visando atingir a verdade 
desportiva. 
Tipificam-se, a título exemplificativo, alguns casos: 
a) Peças têm se ser recolocadas em posição prévia 

A Equipa de Arbitragem deverá usar o seu melhor discernimento para 
determinar os tempos a serem disponibilizados nos cronómetros após a 
reposição, gozando do direito de não proceder a quaisquer ajustamentos em 
um ou em ambos os cronómetros.  
b) Posição inicial incorrecta 

O jogo deverá continuar, mas a posição alcançada deve ser transferida 
para um tabuleiro corretamente colocado 
c) Início de jogo com cores invertidas 



Salvo disposição contrária da Equipa de Arbitragem, o jogo assim 
deverá continuar, sendo averbado nestes termos no software de gestão da 
prova. 

 
d) Deslocamento inadvertido de uma ou mais peças 

O Jogador infrator deverá restabelecer a posição correta no seu próprio 
tempo. Esta situação confere ao Jogador adversário a faculdade de paragem do 
relógio e de pedir a intervenção da Equipa de Arbitragem, que poderá decidir 
pela penalização do Jogador que criou a situação. 
 
e) Lance ilegal detectado a posteriori 

A posição imediatamente anterior à irregularidade deverá ser 
restabelecida. Se a posição imediatamente anterior à irregularidade não 
puder ser determinada, o jogo deverá continuar a partir da última posição 
identificável, anterior à irregularidade. O jogo deverá então continuar a partir 
desta posição restabelecida.  
 
f) Colocação incorrecta de peça detectada a posteriori 
A constatação de que uma peça foi deslocada da sua casa correcta segue 
tratamento idêntico ao da alínea e) (Lance ilegal detectado a posteriori). 
 
g) Lance ilegal detectado em tempo útil 

Um lance ilegal detectado imediatamente após a sua conclusão deve ser 
objecto de correcção.  

No caso particular da promoção: se o Jogador tiver movido um peão 
para a última linha adversária (linha basal), tiver carregado no botão do 
relógio, mas o peão não tiver sido coroado, o lance é ilegal. O peão deverá 
transformar-se em dama da mesma cor. 

h) “Peça tocada, peça jogada” 
A tentativa de jogar uma peça depois de, no mesmo lance, o Jogador ter tocado 
noutra resulta ilegal, pelo que deve ser inviabilizada. 
Quando uma peça for depositada numa casa, como consequência de um lance 
legal ou parte de um lance legal, não pode ser movida para outra casa neste 
lance, pelo que uma peça que seja tocada tem obrigatoriamente de ser jogada, 
exceptuando-se os casos de lance obrigatório com peça diferente. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



Artigo 28º 
Regulamento da competição 

- Introdução alínea c) - 
[“Hora de iní cio da competiça o (cronometragem)”] 

– Renumeração – 
 
 

Artigo 28º 
 

Regulamento da competição 
 

1. A Entidade Organizadora elaborara  um Regulamento pro prio da competiça o, do 

qual constara o, quando aplica vel, os itens seguintes:  

a) Designaça o da prova 

b) Data de abertura da prova 

c) Hora de iní cio da competiça o (cronometragem) 

d) Local da prova 

e) Identificaça o da entidade organizadora 

f) Perí odo, forma e taxa de inscriça o  

g) Indicaça o de quem pode participar 

h) Condiço es de confirmaça o de participaça o 

i) Natureza da prova 

No caso de prova colectiva:  

i1) Indicaça o do nu mero de Jogadores de cada equipa que se considerara o 

para efeitos de classificaça o 

i2) Indicaça o do nu mero ma ximo de Jogadores que podera  ser inscrito por 

cada equipa 

i3) Indicaça o do nu mero mí nimo de Jogadores que podem participar 

i4) Compete ncias e obrigaço es dos clubes (envio do boletim de constituiça o 

de equipas, comunicaça o dos resultados, etc.) 

 

j) Nu mero de sesso es e dos dias e horas em que se realizara o;  

k) Data da realizaça o dos sorteios 

l) Tipologia e ritmo de partida 

m) Sistema de jogo e o me todo de emparceiramento;  

n) Obrigatoriedade ou na o de anotaça o 

o) Crite rios de desempate 

p) Constituiça o da Direcça o de prova e da Equipa de Arbitragem 

q) Pre mios e trofe us 

r) Possibilidade do controlo antidopagem, face ao regulamento respectivo 

s) Faltas de compare ncia 

t) Desiste ncia 

u) Protestos e recursos 

v) Regras de elaboraça o e envio do Relato rio de competiça o e processo de 

homologaça o da competiça o 

x) Condiço es logí sticas (alojamento, alimentaça o, etc.) 

 

 



Artigo 29º 
Sala de jogo e material 

Sala de competição e material 
- Alteração parcial (métricas) – 

- Novo ponto (software) - 
 

 
 
_1- A sala de competição – a fim de proporcionar condições dignas para o 
normal desenrolar da competição – deve ter uma dimensão mínima (DM) que 
corresponda, em m2, ao dobro do número de agentes (Jogadores e Equipa de 
Arbitragem) presentes na ARC (Área Restricta de Competição) durante o 
desenrolar das partidas. 
 Sob fórmula vem: 
 
 DM= (n + EA) x 2 
  
 n- nº total de Jogadores  
 EA- nº de elementos da Equipa de Arbitragem 
 
_2- Em provas em ocorra a transmissão do evento devem ser criadas condições 
para o efeito. 
 
_3- A sala de competição deve possuir luminosidade adequada (800 lúmens 
como referência), não devendo a iluminação produzir sombras duras ou 
reflectir pontos de luz nas peças e / ou tabuleiros. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



4- A sala de competição deve contemplar duas áreas restrictas: 
4.1- A Área de Competição Restricta (ACR) 

Zona única delimitada, destinada a Jogadores e Equipa de Arbitragem, 
cujas fronteiras distem no mínimo, 100 cms do lado mais próximo da mesa de 
competição menos distante. 
 

 
 
 
4.2- A Área de Descompressão Restricta (ADR) 

Zona delimitada, destinada a Jogadores e Equipa de Arbitragem, 
separada da ARC e o mais distante possível. 

 
 
5- Os tabuleiros são compostos por quadrados, que denominamos “casas”,  – 
dispostos numa matriz quadrada de colunas e igual número de linhas, –  
alternadamente claros (preferencialmente brancos ou castanhos claros) e 
escuros (preferencialmente negros ou castanhos escuros). É sobre estes 
últimos quadrados escuros que são colocados os peões, não sendo aceite 
qualquer outra possibilidade nas provas oficiais. Se nas casas estiver aposta a 
respectiva numeração deve ser colocada num dos cantos superiores da casa, 
virada para o lado da cor branca. 

5.1- Nas provas da Federação Portuguesa de Damas são utilizados os seguintes 
tabuleiros: 

a) Tabuleiro de 64 (sessenta e quatro) casas 
As competições da variante Damas Portuguesas decorrem sobre o tabuleiro de 
8x8 (oito linhas por oito colunas), com o rio colocado da direita para a 
esquerda, em sentido ascendente. 

b) Tabuleiro de 100 (cem) casas 
As competições da variante Damas Internacionais decorrem sobre o tabuleiro 
de 10x10 (dez linhas por dez colunas), com a grande diagonal colocada da 
direita para a esquerda, em sentido ascendente. 

ARC - Área Restricta de Competição

-100 cms- -100 cms-



5.2- A medida das casas deve situar-se entre os 40mm e os 45mm, com 
tolerância de 2mm. 

 
 
6- Os peões estão sujeitos aos seguintes requisitos: 
a) diâmetro de 30mm, com tolerância de 2mm 
b) espessura de 7mm, com tolerância de 1mm  
c) cor branca ou negra, não excessivamente brilhante 
 

7- A mesa de competição deverá ter medidas mínimas: 
a) largura de 600mm, com tolerância de 30mm. 
b) comprimento de 1200mm, com tolerância de 30mm. 
7.1- Em provas do tipo campeonato uma mesa de competição não deve 
comportar mais de que um tabuleiro em simultâneo. 
 
8- A lista de software oficial de gestão de provas  adoptado pela FPD contempla 
os seguintes programas informáticos: 
a) Swiss Manager 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



Artigo 32º 
Classificação pontual de base / ELO administrativo 

 
Rankings 

- Substituição integral – 
 

 
 
1- A Federação Portuguesa de Damas gere os seguintes rankings nacionais de 
Jogadores independentes entre si: 
a) Ranking classic 
b) Ranking rapid 
c) Ranking blitz 
d) Ranking bullet 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



Artigo 33º 

Membro da Direcção de Prova e da Arbitragem 

- Integração de ressalva no ponto 3 (“em última instância”) – 
 

 
 
 

3. As funço es da Direcça o e da Arbitragem de uma competiça o podem, em u ltima 

insta ncia, ser exercidas pela mesma pessoa.  

 
 
 

Artigo 37º 
Modalidade de pontuação a usar nas provas individual/colectivas 

 
Sistema de pontuação 

- Eliminação pontos 1 e2  – 
 

 
 
 



1- A pontuação de cada um dos resultados obtidos, em provas de natureza individual, 
segue a seguinte distribuição: 
a) Vitória: 1 ponto 
b) Empate: 0.5 ponto 
c) Derrota: 0 pontos 
 
2- A pontuação de cada um dos resultados obtidos, em provas de natureza colectiva, 
segue a seguinte distribuição: 
a) Vitória: 1 ponto 
b) Empate: 0.5 ponto 
c) Derrota: 0 pontos 
 
 

Artigo 41º 
Classificações finais 
- Eliminação total  – 

 

 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



Artigo 39º 
Uso do relógio 

- Substituição integral - 
 
Relógio significa um dispositivo de tempo com dois cronómetros 

sincronizados entre si de tal modo que a cronometragem seja mutuamente 

exclusiva, pelo que apenas um deles pode funcionar de cada vez. A sua 

utilização visa o controlo do tempo individual de cada Jogador, em contagem 

regressiva. 

1- Antes do início de cada partida cabe à Equipa de Arbitragem verificar se o 

relógio se encontra em condições de uso, bem como verificar a sua correcta 

colocação na mesa.  

2- No momento indicado para o começo da sessão, o cronómetro do Jogador 

que conduzir as peças brancas será accionado antes de executado o lance no 

tabuleiro – preferencialmente pelo Jogador adversário –, procedimento este 

que deve ser verificado pela Equipa de Arbitragem. 

3- O regulamento da competição deverá indicar o tempo de tolerância, período 

findo o qual o Jogador ausente será penalizado com falta de comparência, nos 

termos do Regulamento de Disciplina e Ética Desportiva. 

4- A ausência, não autorizada pela Equipa de Arbitragem, de um Jogador da 

mesa de jogo, após iniciada a sessão, acarretará para o próprio as seguintes 

consequências: 

a)  Em provas com tolerância de tempo zero, a derrota na partida. 

b) Em provas sem tolerância de tempo zero, o consumo de tempo, pois o seu 

cronómetro estará accionado. Se o Jogador ausente for o condutor das negras, 

o das brancas deve efectuar o seu lance e carregar no botão do seu cronómetro.  

 5- A ausência, não autorizada pela Equipa de Arbitragem, de ambos os 

Jogadores da mesa de jogo, após iniciada a sessão, acarreterá consequências: 

a) Em provas com tolerância de tempo zero, a derrota na partida, para ambos 

os Jogadores. 

b) Em provas sem tolerância de tempo zero, a Equipa de Arbitragem acciona o 

cronómetro das brancas. Após a chegada de um dos Jogadores o tempo 

remanescente será equitativamente dividido pelos dois, ficando activo o 

cronómetro do Jogador em falta. 

6- Sempre que um dos cronómetros esgote o tempo ao Jogador da cor 

respectiva será averbada derrota nesse jogo e nos restantes dessa mesma 

partida. 

7- Na hipótese de ambos os cronómetros acusarem tempo esgotado – e na 

impossibilidade de, em rigor, determinar qual aquele que esgotou o tempo 

primeiro – esse jogo e os restantes da partida deverão ser averbados como 

empatados. 

8- Durante a partida cada Jogador, tendo feito o seu lance no tabuleiro, deverá 

carregar no botão do seu próprio cronómetro, acionando consequentemente 

o do seu adversário O lance considera-se completo com o carregar no botão do 

próprio cronómetro. 

9- Cada Jogador pode apenas carregar no botão do seu próprio cronómetro. 



10- A cada Jogador assiste o direito de carregar no botão do seu próprio 
cronómetro, accionando o do seu adversário, imediatamente após consumar a 
sua jogada no tabuleiro. 
11- Um Jogador pode parar o seu relógio, para chamar a Equipa de Arbitragem, 

depois de o adversário carregar no cronómetro. O tempo decorrido entre o 

último lance efectuado no tabuleiro e a paragem do cronómetro é considerado 

tempo imputável ao Jogador que solicita a pausa. 

12- A paragem de cronómetro por um dos Jogadores será passível de punição, 

nos termos do nº 5 do art. 26º, se a Equipa de Arbitragem classificar como “não 

atendível” a razão que a motivou.  

13- Após uma paragem compete à Equipa de Arbitragem reactivar o relógio.  

14- Em partidas multijogo entre cada um dos jogos o relógio deverá estar 

parado, por iniciativa de um dos Jogadores, a fim de permitir a recolocação das 

peças no tabuleiro, sendo reiniciado com o mesmo procedimento do início da 

partida. 

15- O tempo consumido em qualquer correcção de anotação, mesmo que 

efectuado no final, será contado para o Jogador que for obrigado a proceder 

à(s) emenda(s) pela Equipa de Arbitragem. 

16- O Jogador deve accionar o seu cronómetro com a mesma mão com a qual 

executou o seu lance. É proibido a um Jogador manter o dedo sobre o relógio 

ou pairar sobre ele. 

17- O Jogador deve manusear o relógio corretamente. É proibida conduta que 

coloque em causa a integridade do equipamento de que constitui exemplos: 

accioná-lo violentamente, levantá-lo, pressioná-lo antes de fazer o lance ou 

derrubá-lo. O uso inadequado do relógio é passível de sanção nos termos do 

nº 5 do art. 26º. 

18- O ajustamento de peças no tabuleiro é permitido ao Jogador cujo 

cronómetro se  

encontre activo. 

19- Se o Jogador estiver incapacitado de usar o relógio deverá providenciar, 

com o acordo da Equipa de Arbitragem, um assistente para executar esta 

tarefa.  

Compete à Equipa de Arbitragem determinar os termos em que se desenrolará 

a assistência, bem como o eventual ajustamento do equipamento. 

20- O relógio deve ser colocado à esquerda do Jogador que conduz as peças 

brancas no primeiro jogo da partida. Admite-se a posição inversa, para 

Jogadores esquerdinos ou outras situações atendíveis, desde que tal seja 

decidido ou validado pela Equipa de Arbitragem. 

21- A não utilização do relógio, negligente ou deliberada – ainda que assente 

num acordo entre os Jogadores –, é passível de punição, nos termos do nº 5 do 

art. 26º. 

22- Sempre que na fase final de um jogo exista nítida vantagem por parte de 

um dos Jogadores e o adversário não aceite proposta de empate, deverá o 

interessado solicitar à Equipa de Arbitragem intervenção sobre esta situação. 

Se se tratar de uma tentativa de exploração de perda por tempo, compete à 

Equipa de Arbitragem a sua resolução. 



23- São permitidos na sala de competição dispositivos analógicos (tabuleiros 

murais, etc) ou electrónicos (telas, monitores, etc), mostrando a posição atual 

do tabuleiro, os lances e relógio.  O suporte em que a informação é exibida não 

constitui motivo atendível para qualquer reclamação. 

24- Um relógio que revele funcionamento não correcto deverá ser objecto de 

intervenção da Equipa de Arbitragem, que poderá passar por 

reparametrização ou mera substituição transpondo, neste caso, para o 

equipamento substituto os tempos evidenciados nos cronómetros do relógio 

substituído. 

25- Na ausência de funcionamento não correcto evidente as informações 

constantes no relógio serão consideradas válidas. 

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 
Artigo 42º 

Desempates 
-  Alteração total (nova redacção e alteração de critérios) - 

 

 
 
1- Se numa prova de natureza individual, disputada sob sistema suíço, dois ou 
mais Jogadores obtiverem no final da competição o mesmo número de pontos, 
a respectiva classificação final será determinada por aplicação sucessiva dos 
seguintes critérios de desempate: 
a) Resultado do confronto directo 
b) Média Buchholz corrigida (elimina o pior: 37-0, 1) 
c) Média Buchholz total (37-0, 0) 
d) Índice Sonneborn-Berger 
e) Maior número de vitórias em partidas (68) 
A Organização da prova pode considerar, em sede de regulamento, uma sessão 
complementar final, em confronto directo, que oponha os Jogadores 
empatados. 
 
2- Se numa prova de natureza individual, disputada sob sistema round robin, 
dois ou mais Jogadores obtiverem no final da competição o mesmo número de 
pontos, a respectiva classificação final será determinada por aplicação 
sucessiva dos seguintes critérios de desempate: 
a) Resultado do confronto directo 
b) Índice Sonneborn-Berger 
c) Sistema Koya 
d) Maior número de vitórias em partidas (68) 
A Organização da prova pode considerar, em sede de regulamento, uma sessão 
complementar final, em confronto directo, que oponha as Equipas empatadas. 
 
3- Se numa prova de natureza colectiva, disputada sob sistema suíço, duas ou 
mais equipas obtiverem no final da competição o mesmo número de pontos, a 
respectiva classificação final será determinada por aplicação sucessiva dos 
seguintes critérios de desempate: 
a) Resultado do confronto directo 
b) Maior número de pontos obtidos entre as equipas empatadas 
c) Maior número de vitórias em partidas (68) 
d) Maior número de vitórias em partidas de todos os tabuleiros 
e) Média Buchholz corrigida (elimina o pior: 37-0, 1) 
f) Média Buchholz total (37-0, 0) 
 
A Organização da prova pode considerar, em sede de regulamento, uma sessão 
complementar final, em confronto directo, que oponha as Equipas empatadas. 
 
 



4- Se numa prova de natureza colectiva, disputada sob sistema round robin, 
duas ou mais equipas obtiverem no final da competição o mesmo número de 
pontos, a respectiva classificação final será determinada por aplicação 
sucessiva dos seguintes critérios de desempate: 
a) Resultado do confronto directo 
b) Maior número de pontos obtidos entre as equipas empatadas 
c) Maior número de vitórias da equipa em partidas  
d) Maior número de vitórias em partidas de todos os tabuleiros 
e) Índice Sonneborn-Berger 
 
A Organização da prova pode considerar, em sede de regulamento, uma sessão 
complementar final, em confronto directo, que oponha as Equipas empatadas. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



Artigo 45º 

Lista de Competições Nacionais 

 

 
 

 

1. Sem prejuí zo de outras competiço es que entenda dever organizar, a FPD 

organizara  em cada e poca:  

a) Campeonato Nacional Individual (Damas Portuguesas – Classic) 

b) Campeonato Nacional Individual (Damas Internacionais – Classic)  

c) Torneio Nacional de Mestres (Damas Portuguesas – Rapid) 

d) Taça de Portugal por Equipas (Damas Portuguesas – Classic) 

e) Circuito Nacional de Opens (Damas Portuguesas – Rapid) 

f) Circuito Nacional de Opens (Damas Internacionais – Rapid) 

g) Circuito Nacional de Opens (Damas Internacionais – Blitz) 

h) Campeonato Nacional Individual (Damas Portuguesas – Rapid) 

i) Campeonato Nacional Individual (Damas Internacionais – Rapid) 

j) Campeonato Nacional por Equipas (Damas Portuguesas – Rapid) 

k) Campeonato Nacional de Jovens (Damas Portuguesas – Rapid) 

 
 
 
 
 
 
 



Artigo 46º 

Campeonato Nacional Individual (Damas Portuguesas - Classic) 

 

 
 
1- O Campeonato Nacional Individual (Damas Portuguesas – Classic) decorre em 

duas fases: 

a) Fase de apuramento 

b) Fase final 

 

2- A fase de apuramento decorre sob sistema suí ço, com o adequado nu mero de 

sesso es, e apura os primeiro 6 (seis) classificados. 

3- Te m direito a participar todos os Jogadores apurados nos Distritais e os melhores 

ratings nacionais, ate  ao limite aproximado de 30 (trinta) Jogadores, seriados a 

partir do respectivo ranking. 

4- Em caso de impossibilidade de participaça o de algum dos Jogadores apurados, 

recorre-se a  repescagem por ordem decrescente do ranking. 

5- Gozam de apuramento directo para a fase final de oito Jogadores: 

a) O Campea o nacional da e poca anterior 

b) O Jogador detentor do melhor rating 

6- Para efeitos do disposto nos nu meros 3 e 7b) considera-se o ranking referente ao 

me s anterior ao da fase final, excluindo os Jogadores mencionados no nu mero 5. 

7- Em ambas as fases as partidas seguem abertura sorteada  

8- Em ambas as fases a tipologia / ritmo de partida adoptado corresponde a Bijogo 

25’ + 5’’. 

9- As condiço es de apoio oferecidas aos participantes sera o estabelecidas 

anualmente pela FPD no regulamento da prova, no quadro do orçamento.  

 

 
 
 



 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
Artigo 64º 

Anotação de lances 
-  Novo (autonomizado) - 

 
1- Nas provas em que a anotação de lances seja obrigatória, aplicam-se os seguintes 
preceitos: 
a) Durante a partida é requerido a cada Jogador anotar na folha de partida prescrita 
para a competição (e apenas nela) os próprios lances e os do adversário, de maneira 
correta, lance a lance, tão claro e legível quanto possível.  
b) É proibido anotar o lance antes de efetuá-lo no tabuleiro, exceto se o Jogador estiver 
reivindicando empate. 
c) A folha de partida deverá ser usada apenas para anotação dos lances, oferta de 
empate, registos relacionados com reclamações e outros dados relevantes. 
d) O Jogador pode responder a um lance do adversário antes de anotá-lo, se assim o 
desejar. Deve anotar o seu lance anterior antes de fazer outro. 
e) Ambos os Jogadores devem anotar a oferta de empate na folha de partida com um 
símbolo “=”. 
f) Se o Jogador estiver incapacitado de anotar, um assistente, que pode ser 
providenciado pelo Jogador e que seja aceite pela Equipa de Arbitragem, anotará os 
lances. O seu relógio deverá ser ajustado pela Equipa de Arbitragem de uma maneira 
justa. Não é aplicável tal ajustamento de relógio para Jogador com deficiência. 
 
2- A folha de anotação deverá estar sempre ao alcance da vista da Equipa de 
Arbitragem durante toda a partida. 
 
3- As folhas de partida são propriedade dos organizadores da competição. 
 
4- Se o Jogador dispuser no seu cronómetro de tempo inferior a 5 (cinco) minutos e se 
o ritmo de jogo contemplar incremento inferior a 30 (trinta) segundos deixa – a partir 
do momento em que se verifiquem cumulativamente estas duas condições e até ao 
termo da partida –, de estar sujeito à obrigatoriedade de anotação, podendo fazê-lo 
facultativamente.  
 



5- Devem aplicar-se suplementarmente as seguintes disposições: 
a) Se um Jogador deixou de anotar, assim que um dos cronómetros acuse 
esgotamento de tempo, deverá atualizar inteiramente a sua folha de partida 
antes de mover uma peça no tabuleiro. Desde que seja a sua vez de fazer o 
lance, o Jogador pode socorrer-se da folha de anotação do adversário, mas deve 
devolvê-la antes de fazer o seu lance. 
b) É proibido anotar o lance antes de efetuá-lo no tabuleiro, exceto se o Jogador 
estiver a reivindicar empate. 
Se a infração de não anotação dos lances estiver a ser praticada por ambos os 
Jogadores, a Equipa de Arbitragem deve assegurar o registo dos lances. 
Imediatamente após um dos cronómetros esgotar o tempo, a Equipa de 
Arbitragem deve parar o relógio. Então ambos os Jogadores terão de atualizar 
as suas folhas de anotação da partida, socorrendo-se dos registos da Equipa de 
Arbitragem e / ou dos do adversário. 
c) O recurso a um tabuleiro suplementar com o intuito de reconstituir um jogo 
é admissível como alternativa, sob supervisão da Equipa de Arbitragem que, 
antes do início da reconstituição, se deve munir do máximo de dados possível, entre 
os quais a posição atual do jogo, os tempos e o cronómetro activo. 
 
6- Terminada a partida os Jogadores devem assinar ambas as folhas de partida, 
indicando o resultado dos jogos e da partida. Mesmo se incorreto, o resultado validado 
pelos Jogadores permanece como válido, a menos que a Equipa de Arbitragem proceda 
a correções. 
 
 

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Artigo 65º 
Empate proposto 

-  Novo - 
 
1- O regulamento de uma prova pode: 

a) impedir totalmente o empate por comum acordo entre dois Jogadores 

adversários. 

b) impedir o empate por comum acordo entre dois Jogadores adversários sem 

que tenha decorrido um determinado número mínimo de lances. 

c) impedir o empate por comum acordo entre dois Jogadores adversários, sem 

que tenha decorrido um determinado número mínimo de lances, que careça 

do consentimento da Equipa de Arbitragem. 

2- Sempre que o regulamento de uma competição permita o empate por 

comum acordo deve observar-se o seguinte: 

a) O Jogador que pretender propor empate deverá fazê-lo depois de executar o lance 

no tabuleiro, mas antes de carregar no botão do relógio, acionando o cronómetro do 

seu adversário. 

b) Uma proposta de empate em qualquer outro momento durante a partida 

será considerada válida, desde que não viole o disposto no art.º 66. 

c) Nenhuma condição pode ser incluída na proposta.  

d) Uma proposta de empate não pode ser retirada e continua válida até que o 

adversário a aceite, a rejeite, faça um lance ou enquanto ficar em silêncio. 



e) Se o adversário não tiver aceitado o empate, a proposta não se mantém 

válida para os lances seguintes. 

f) O término da partida, independentemente da forma como ocorra, implica 

automaticamente a caducidade de qualquer proposta de empate. 

 

 

 

 

 

Artigo 66º 
Conduta do Jogador 

-  Novo - 
 
1-  O Jogador não poderá praticar qualquer acção que cause desprestigio 

ao Jogo de Damas. 

2-  O Jogador deve observar rigorosamente as regras do Jogo de Damas. 

3-  O Jogador deve cumprir rigorosamente todos os normativos vigentes. 

4-  O Jogador deve submeter-se às indicações da Equipa de Arbitragem. 

5-  Durante a sessão, sem que tenha terminado a sua partida, o Jogador está 

expressamente proibido de fazer uso de qualquer anotação, fontes de 

informação ou conselhos, ou mesmo analisar qualquer partida em outro 

tabuleiro. A análise pós-partida pode ser levada a cabo em zona diferente da 

sala de competição. 

6- Durante a partida é proibido ao Jogador ter em seu poder telemóveis 

e/ou outro(s) meio(s) eletrónico(s) na sala de competição. Se for evidente que 

o Jogador se encontra munido de tais dispositivos na sala de competição a 

Equipa de Arbitragem pode fazer uso do disposto no ponto 4.6 do art. 26º. 

A não cooperação por parte do Jogador perante a Equipa de Arbitragem 

pode ser punida nos termos do nº 5 do art. 26º. 

7- Durante o curso de uma sessão o Jogador não pode perturbar o 

desenrolar de qualquer jogo, na sua mesa de competição ou noutras. O Jogador 

não pode incorrer em comportamentos que perturbem o adversário, entre os 



quais se incluem reclamações e ofertas de empate sem cabimento ou 

introdução de fontes de ruído na área de competição, sob pena de punição nos 

termos do nº 5 do art. 26º. 

 

 


